

  [image: O Impacto Social do Programa Espacial Brasileiro]




  

    [image: O Impacto Social do Programa Espacial Brasileiro]


  




  

    [image: O Impacto Social do Programa Espacial Brasileiro]


  




  

    Copyright © 2014 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Renata Morenos




    Capa: Júlio César Guedes Antunes




    Projeto Gráfico: Matheus de Alexandro




    Edição em Versão Impressa: 2017




    Edição em Versão Digital: 2017




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              An89 Antunes, Júlio César Guedes.




              




              O Impacto Social do Programa Espacial Brasileiro/Júlio César Guedes Antunes. Jundiaí, Paco Editorial: 2017.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-4620-734-3




              1. Pesquisa espacial no Brasil 2. Missão espacial 3. Agência espacial brasileira 4. MECB. I. Antunes, Júlio César Guedes.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 629.4


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 




			Em memória do meu caro amigo Sergey Victorovich Andreev (1966-2013), cujo entusiasmo pela exploração espacial rendeu-lhe amizades e admiração pelo mundo todo.


			 


			 


			 


			В память о моей дорогой друг Сергей Викторович Андреев (1966-2013г), чей энтузиазм для исследования космоса принесла ему дружбу и восхищение во всем мире. 
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			“Você abriu para a humanidade a ilimitada esfera do conhecimento, o que vai permitir uma melhor compreensão mútua entre as pessoas e o fortalecimento da paz.”


			(Jânio da Silva Quadros, presidente do Brasil, ao cosmonauta soviético Yuri Gagarin, durante recepção deste em Brasília, 2 de agosto de 1961)
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			Introdução


			 


			 


			A exploração do espaço foi uma das atividades humanas que mais marcou o século XX. O envio de objetos feitos pelo homem para fora da atmosfera terrestre era somente divisável anteriormente na história como material de fantasia. Um dos mais conhecidos romancistas contemporâneos franceses, Julio Verne, celebrizou esse devaneio no ano de 1865, com seu livro Da Terra à Lua. Verne descrevia uma sociedade norte-americana pós-Guerra Civil1 na qual entusiastas construíam um gigantesco canhão, com o qual disparariam um projétil na direção da Lua, levando três pessoas dentro. Certamente a visão de Verne sobre os veículos necessários para se viajar até a Lua não estava muito adequada à realidade – foguetes a reação2 tomaram o lugar de seu pretenso canhão gigante no feito que se firmou pouco mais de um século depois – mas sua novela preencheu o imaginário popular durante décadas.


			A colocação do primeiro satélite em órbita, em 1957, trouxe à realidade a possibilidade da exploração científica e comercial do espaço, bem como iniciou uma disputa internacional por prestígio entre os dois contendores maiores da Guerra Fria: os Estados Unidos e a União Soviética. A chamada “Corrida Espacial”3 levaria à realização da fantasia de Julio Verne em 1969, com a chegada dos primeiros humanos à Lua. Desde então, a exploração científica e comercial do espaço tem sido uma constante, não apenas das duas potências que participaram da Corrida Espacial – sendo hoje a Rússia a herdeira do legado soviético – mas também de outras nações que decidiram implementar seus próprios programas espaciais.


			A existência de satélites de comunicação e observação da Terra orbitando no espaço mudou a perspectiva de poder e soberania nacional na segunda metade do século XX, numa revolução adequadamente pontuada pelo presidente norte-americano Lyndon Johnson: “Controlar o espaço significa controlar o mundo”4. De fato, os setores de comunicação, meteorologia, geoposicionamento5, mapeamento – dentre outras aplicações – são hoje controlados por um seleto grupo de nações que domina o conjunto de tecnologias relacionadas à exploração do espaço. 


			O Brasil é uma dessas nações, embora seu conhecimento tecnológico e domínio do ciclo operacional do voo espacial seja somente marginal se comparado a outras nações de mesmo porte que iniciaram a pesquisa espacial na mesma época. Segundo Roberto Amaral, em seu ensaio Por que o Programa Espacial engatinha (2010), o Brasil deixou-se ultrapassar por antigos parceiros como Coreia do Sul, China e Índia no desenvolvimento de tecnologia espacial, devido a uma incapacidade gerencial do país em lidar com projetos de escopo estratégico.


			Após um início promissor nas atividades espaciais como parceiro dos Estados Unidos na coleta de dados meteorológicos para o Programa Apollo6, o Brasil emitiu, durante o governo Médici em dezembro de 1971, o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), que já continha a instrução de instalação de centros de pesquisa espacial no país e garantia de condições de trabalho satisfatórias para os mesmos. Durante o governo Geisel, em 1978, o I Programa Nacional de Atividades Espaciais (I PNAE) estabeleceu a criação da Missão Espacial Completa Brasileira (MECB), com a finalidade de tornar o Brasil uma potência independente no setor da exploração espacial, com o desenvolvimento e colocação em órbita de satélites nacionais através de veículos lançadores completamente desenvolvidos no país (Montenegro, 1997).


			Contudo, até o presente momento o Veículo Lançador de Satélites (VLS) nacional ainda não operacionalizou-se, mesmo após três décadas em desenvolvimento. A infraestrutura terrestre de apoio ao lançamento dos foguetes, nomeadamente o Centro de Lançamento de Alcântara, no Maranhão, enfrenta ainda problemas com demarcação de terra com comunidades quilombolas, impedindo sua ampliação (Amaral, 2010). Por fim, o desenvolvimento de satélites nacionais pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) progride vagarosamente devido às baixas dotações orçamentárias e falta de um lançador nacional.


			Amaral (2010) ressalta que o Brasil possui características geográficas singulares, que fazem do Centro de Lançamento de Alcântara potencialmente o mais eficiente de todos os 15 centros de lançamentos hoje em operação no mundo todo:


			Quanto mais próximo o centro estiver da linha do equador, maior será seu desempenho para lançamentos em órbita geoestacionária. Esta órbita, esclarecemos, representa fatia muito importante do mercado, pois é nela que a rede dos satélites de telecomunicações e de meteorologia é colocada. Outro fator a tornar excepcional a localização proximamente ao equador é que ela permite à espaçonave entrar diretamente na órbita geoestacionária, sem precisar fazer a manobra chamada de dogleg, assim aproveitando de forma efetiva a velocidade rotacional da terra, o que contribui de forma significativa para a velocidade final de injeção do satélite, pois o veículo lançador parte no mesmo sentido da rotação da Terra.


			Isso significa que lançamentos de foguetes a partir de Alcântara, levando satélites comerciais, gastariam até 30% menos combustível do que os atualmente lançados em outros países (Amaral, 2010).7 Contudo, até hoje o Brasil não conseguiu usufruir de suas vantagens singulares para a exploração comercial do espaço, nem cumprir com as metas estabelecidas pelo estado para Programa Espacial nacional.


			Dado que projetos estratégicos como o Programa Espacial Brasileiro8 (PEB) demandam uma continuidade de apoio político durante décadas, e as tecnologias abarcadas são frequentemente de última geração, as somas de investimento envolvidas são consideráveis. E visto que seus benefícios não são atingidos em curto prazo, em uma democracia há que se contar com apoio da sociedade para tal projeto, apoio este que se projeta em suporte político do Estado. Há que se questionar como a pesquisa espacial influencia a sociedade, e como a sociedade se relaciona com a pesquisa espacial. Em outras palavras, a questão que se levanta é como medir o impacto social9 do Programa Espacial na sociedade brasileira.


			Harold McCurdy, em seu ensaio Has spaceflight had an impact on society? An interpretative framework (2007), diz que um dos benefícios universais da pesquisa espacial é o prestígio nacional que acompanha a nação protagonista, tendo tanto dimensões externas (para impressionar outras nações) quanto internas (construir confiança nacional). Contudo, segundo ele, a comprovação dessa teoria se daria através da análise do processo em diversas nações, incluindo aquelas que não realizaram voos tripulados ao espaço – que é o caso do Brasil. Steven Dick (2007) diz que a exploração espacial molda visões do mundo e muda culturas de maneiras inesperadas; por consequência, a falta de exploração também tem efeito similar. Que tipo de impacto o desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro nos últimos 30 anos tem causado em nossa sociedade? 


			McCurdy (2007) é crítico da análise de marcos históricos como causas diretas de mudanças na sociedade, visto que não há como comprovar que um evento particular causou uma mudança em questão – a mudança poderia ocorrer devido a outros fatores ou mesmo na ausência do evento investigado. Através de uma análise pós-moderna,10 segundo ele – desconstruindo a relação entre causa e consequência – dimensionar o impacto social do Programa Espacial na sociedade requer analisar as teorias previamente elaboradas sobre ele. No caso brasileiro, significa analisar o que foi pensado para o Programa Espacial, tanto pelas instâncias governamentais quanto por outros setores da sociedade. O resultado dessa análise descreveria como essas teorias – cumpridas ou não cumpridas – geram impacto na sociedade brasileira.


			As diretrizes estatais para o Programa Espacial são conhecidas em termos gerais dentro dos PNDs e num nível mais específico dentro dos PNAEs. O Estado, como maior dos agentes envolvidos na pesquisa espacial brasileira, possui a capacidade de moldá-la conforme seus desígnios; dessa maneira, as ações do Estado para fazerem cumprir suas próprias normativas contidas no PNAE são de suma importância para o desenvolvimento do Programa Espacial. Na visão de Pierre Bourdieu (2005), a função do Estado dentro de um campo, como o da pesquisa espacial, é a de representar o agente principal de sua construção e manutenção. Bourdieu considera que um campo é uma “dupla construção social”, na qual o estado tem o papel preponderante de incentivar o desenvolvimento científico por meio de seus organismos envolvidos no Programa Espacial, como o Inpe11 e o IAE/DCTA12, como também deve fomentar a participação da indústria na fabricação dos insumos necessários aos projetos em desenvolvimento. Sem tais insumos, é improvável que a indústria se envolva de forma relevante13, visto que os potenciais ganhos com o Programa Espacial são projetados somente no longo prazo.14 Essa característica faz do setor espacial um campo onde empresas frequentemente competem entre si para conseguir favores do Estado, visto que este é seu principal comprador e propulsor. Entre as vantagens que as empresas buscam estão as intervenções estatais, concessão de patentes, regulamentações, créditos, editais de compras públicas, fomento à contratação, inovação, modernização, exportação, habilitação e outras. Desse modo, algumas empresas com elevado capital social tendem a ser mais bem-sucedidas em exercer pressão sobre o Estado para obter dele uma modificação do setor a seu favor:


			Assim, o que se chama mercado é apenas, em última instância, uma construção social, uma estrutura de relações específicas, para a qual os diferentes agentes engajados no campo contribuem em diversos graus, através das modificações que eles conseguem lhe impor, usando poderes detidos pelo Estado, que são capazes de controlar e orientar.


			Com efeito, o Estado não é somente o regulador encarregado de manter a ordem e a confiança, e de regular os mercados, nem o árbitro encarregado de “controlar” as empresas e suas interações, como é visto tradicionalmente. [...] Ele contribui, às vezes de maneira extremamente decisiva, para a construção da demanda e da oferta, ambas as formas de intervenção operando sob a influência direta e indireta das partes mais diretamente interessadas. (Bourdieu, 2005)


			Mesma preocupação deve ser dada à participação da academia no Programa Espacial. O fato de que o Brasil tenha um único polo aeroespacial acadêmico desenvolvido, em São José dos Campos-SP, faz com que o envolvimento da academia no Programa Espacial seja bastante reduzido – visto que, numa perspectiva nacional, há limitado conhecimento dessa ciência. Roberto Amaral (2010) destaca que nunca houve discussão nacional a respeito do Programa Espacial com sindicatos e o empresariado, bem como com o setor universitário, o que acaba gerando inércia por parte de Brasília.


			A quarta edição do Plano Nacional de Atividades Espaciais, promulgado pela Agência Espacial Brasileira (2012) com vigência para os anos de 2012 a 2021, define como diretrizes estratégicas:


			1. Consolidar a indústria espacial brasileira, aumentando sua competitividade e elevando sua capacidade de inovação, inclusive por meio do uso do poder de compra do Estado, e de parcerias com outros países.


			2. Desenvolver intenso programa de tecnologias críticas, incentivando a capacitação no setor, com maior participação da academia, das instituições governamentais de C&T15 e da indústria.


			3. Ampliar as parcerias com outros países, priorizando o desenvolvimento conjunto de projetos tecnológicos e industriais de interesse mútuo.


			4. Estimular o financiamento de programas calcados em parcerias públicas e/ou privadas.


			5. Promover maior integração do sistema de governança das atividades espaciais no país, por meio do aumento da sinergia e efetividade das ações entre os seus principais atores e da criação de um Conselho Nacional de Política Espacial, conduzido diretamente pela Presidência da República.


			6. Aperfeiçoar a legislação para dinamizar as atividades espaciais, favorecendo e facilitando as compras governamentais, o aumento de recursos para o Fundo Setorial Espacial, e a desoneração da indústria.


			7. Fomentar a formação e capacitação de especialistas necessários ao setor espacial brasileiro, tanto no país quanto no exterior.


			8. Promover a conscientização da opinião pública sobre a relevância do estudo, do uso e do desenvolvimento do setor espacial brasileiro.


			Como pode ser verificado, especialmente nos itens 1, 2, 4, 6 e 8, as diretrizes fornecidas pelo Estado visam o aumento da participação de outros agentes no Programa Espacial Brasileiro, sendo eles a indústria, a academia e a sociedade civil. Visto que o setor aeroespacial é uma projeção das ações de seus agentes constituintes, e esses mesmos agentes são coletivamente responsáveis por elaborar as linhas de ação do setor (Bourdieu, 2005), é correto presumir que o impacto social do Programa Espacial Brasileiro deva ser medido juntamente a esses agentes.


			À ideia de campo bourdieusiana soma-se também a contribuição da sociologia econômica, no entendimento de que o mercado não pode reduzir-se a um mero mecanismo abstrato de preços, mas seria fruto de interações em contextos institucionais. Um autor clássico como Polanyi (2000), com seu conceito do enraizamento social das motivações econômicas, na sua obra A grande transformação (1944), já sustentava essa perspectiva. Autores contemporâneos, como Granovetter (1985) retomarão esse argumento da ação econômica imbrincada no social, e para ele as instituições são vistas como construções sociais definidas pelo conteúdo e estrutura das relações sociais, das redes sociais. Philippe Steiner (2006), na esteira dessa problemática da construção social das relações mercantis, vai defender a pertinência dos esclarecimentos trazidos pela sociologia econômica e sustentar que o mercado é um lugar de interações entre agentes:


			Os mercados não são o resultado de um arranjo espontâneo de agentes econômicos que procuram otimizar as formas de suas transações mercantis: estas últimas são o resultado de um conjunto não coordenado de decisões institucionais (políticas, jurídicas, econômicas) que sofrem e veiculam as contingências da história. O contexto social no qual estão inseridas as relações mercantis é então crucial: isto justifica a importância que a sociologia econômica concede à identificação das mediações sociais e das formas de articulação que permitem a atuação dessas mediações; sem elas, a descrição do mercado é cientificamente inadequada. (Steiner, 2006, p. 75)


			Para ficar atento a essas mediações neste estudo, foi crucial procurar desenhar esse campo onde operam agentes posicionados, com interesses por vezes semelhantes e por vezes conflitantes, construindo socialmente esse cenário multifacetado do Programa Espacial Brasileiro.


			Em outras palavras, este estudo, na sua tentativa de avaliar o impacto social do Programa Espacial Brasileiro, incorporou elementos do Estado, indústria, academia e sociedade civil, com vistas a estabelecer uma ligação entre esse impacto e as atuais dificuldades do Programa Espacial em cumprir suas metas. 


			Neste livro optou-se por iniciar com um capítulo sobre o histórico evolutivo do Programa Espacial Brasileiro, para proporcionar ao leitor uma sequência temporal e atribuir uma lógica ao objeto de estudo. Em seguida, foram feitos quatro capítulos que analisam individualmente os atores constituintes do setor espacial no Brasil: Governo Federal, academia, indústria e sociedade civil.


			No capítulo sobre o impacto social no Governo, a análise seguiu o processo de institucionalização das atividades espaciais no Brasil ao longo das décadas, resgatando o aspecto dualístico civil/militar do setor – um arcabouço que continua vigente até os dias atuais. Tal aspecto é de suma importância para este estudo, pois tem peso preponderante nas estratégias de condução do Programa Espacial. Tais estratégias dependem justamente da configuração dos poderes dentro de um setor: isso significa que o grau de concentração de poderes num setor determina a distribuição de fatias de mercado entre os diversos atores que nele atuam. Foi feita uma comparação entre a estrutura do setor espacial no Brasil e em outros países numa tentativa de entender como a organização estrutural do mesmo influencia no cumprimento de prazos e sucesso em objetivos estabelecidos.


			O capítulo que lida com a academia inicia-se com uma análise da institucionalização da ciência e tecnologia no país, visto que a Força Aérea Brasileira desempenhou papel preponderante nessa primeira fase, estabelecendo as ciências aeroespaciais como um dos primeiros pilares científicos brasileiros no imediato pós-guerra. Foi feito um balanço dos investimentos anuais em ciência e tecnologia e no próprio setor espacial, proporcionando uma visão sobre a mudança de prioridade do mesmo ao longo dos anos e conforme se modificou a orientação política em Brasília.


			Em seguida, no capítulo sobre o impacto social na indústria, optou-se por estabelecer as potencialidades econômicas do setor espacial para a economia, contrabalançando dados nacionais e estrangeiros. Foi realizada uma análise morfológica da indústria espacial no Brasil e um histórico das transferências tecnológicas desta indústria para os outros setores da economia nacional. Em seguida, a interação da indústria espacial brasileira com os grandes projetos tecnológicos do Programa Espacial foi recontada, retratando o peso da participação das diversas empresas nos diferentes projetos.


			Por fim, no capítulo sobre o impacto social na sociedade civil, foi feita uma análise comparativa entre o impacto da implantação de centros de pesquisa espacial em municípios sem tradição tecnológica – traçando um paralelo entre a implantação do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA) em São José dos Campos e do Manned Space Center (MSC) da Nasa em Houston, Texas.


			A conclusão do livro soma e balanceia as informações obtidas em cada capítulo e traça um retrato mais amplo do impacto social do Programa Espacial em nosso país. 


			Foram feitas quatro entrevistas com representantes das distintas instituições envolvidas nesse campo científico-tecnológico. A localização foi dificultosa, pois trata-se de uma amostragem populacional bastante reduzida: sendo o Programa Espacial um setor pequeno e endógeno no Brasil, engenheiros, pesquisadores e envolvidos só podem ser encontrados em núcleos da cidade de São José dos Campos-SP, lar dos centros de pesquisa e parque industrial espacial. Foi realizada visita in loco ao Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) e ao Inpe em outubro de 2014, com o fim de estabelecer contatos com profissionais da área. Essa visita provou-se pouco frutífera, visto que os contatos realizados no local não renderam em termos de colaboração: somente estabeleceu-se contato proveitoso com uma tenente da Força Aérea Brasileira – não envolvida diretamente com o setor espacial – que veio a prestar valoroso depoimento sobre os impactos do Programa Espacial na sociedade de São José dos Campos.


			A concordância em ceder entrevistas provou-se algo difícil de atingir durante a realização do presente estudo. O Programa Espacial Brasileiro (conforme será descrito mais adiante) ainda segue essencialmente o mesmo modelo estabelecido em sua criação: um esforço conjunto militar/civil com alto grau de secretismo e segurança. Isso implica uma estrutura de subordinação e confidencialidade bastante alta em seu funcionalismo. Esse fator visivelmente foi observado no alto número de desistências e mesmo desconsiderações de pedidos de colaboração.


			Para efeitos da utilização dos registros das entrevistas, mantendo o anonimato das fontes orais, serão utilizados os seguintes códigos ao longo do texto:


			 


			P01 – Civil, jornalista com foco no Programa Espacial Brasileiro. Possui website no qual diariamente publica matérias sobre os diversos projetos, institutos, pesquisadores e ações que envolvem o setor espacial brasileiro. Possui alto grau de conhecimento do arcabouço do programa espacial e dos atores envolvidos.
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